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PROJETO DE LEI Nº 17/2015
OFÍCIO Nº 61/2015-GAB., DE 2 DE FEVEREIRO DE 2015

SÚMULA: Altera a redação do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, estabelecendo em R$ 98.130,00 ( noventa e oito mil, cento e trinta reais ).a parcela do valor venal sujeita à isenção, na forma que menciona.

Londrina, 2 de fevereiro de 2015.
        Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 17/2015
SÚMULA: Altera a redação do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, estabelecendo em R$ 98.130,00 ( noventa e oito mil, cento e trinta reais ).a parcela do valor venal sujeita à isenção, na forma que menciona.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I : 

Art. 1º.  O artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art.   1º ...

  ...

  III - ... 

  ...
  c) o beneficiário deverá ser proprietário de um único imóvel, independentemente do número de edificações nele construídas, cuja soma dos valores venais não poderá ser superior a R$ 98.130,00 (noventa e oito mil, cento e trinta reais ).

  IV - ... 

  ...
      c) o beneficiário deverá ser proprietário de um único imóvel, independentemente do número de edificações nele construídas, cuja soma dos valores venais não poderá ser superior a R$ 98.130,00 (noventa e oito mil, cento e trinta reais ).

  V - ...

  ...

  d) o beneficiário deverá ser proprietário de um único imóvel, independentemente do número de edificações nele construídas, cuja soma dos valores venais não poderá ser superior  a R$ 98.130,00 (noventa e oito mil, cento e trinta reais ).

  ...

   
  § 4º As isenções previstas nos incisos III, IV e V deste artigo serão concedidas mesmo na hipótese de o valor venal do imóvel ser superior ao limite ali previsto e, nesse caso, a isenção incidirá sobre a parcela até R$ 98.130,00 ( noventa e oito mil, cento e trinta reais ) do valor venal, incidindo o imposto devido somente sobre a parcela excedente.”
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos legais a partir do exercício de 2016,  revogadas as disposições em contrário.

	Relatório de Impacto - ISENÇÃO DE R$ 50.000,00 em 2014

	TIPO DA ISENÇÃO
	Soma de VALOR_VENAL
	VALOR DA RENÚNCIA
	Nº DE BENEFICIADOS em 2014

	AP - Maiores de 63 anos
	                 409.869.561,85 
	                     4.452.887,17 
	                              10.524 

	DF - Deficientes
	                  34.769.868,49 
	                        403.696,71 
	                               1.033 

	PR - Pracinhas
	                    2.103.758,36 
	                           9.510,18 
	                                    14 

	VI - Pessoas Viúvas
	                 161.542.555,96 
	                     1.758.186,32 
	                               4.271 

	Total Geral
	                 608.285.744,66 
	                     6.624.280,38 
	                              15.842 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Relatório de Impacto - Projeção ISENÇÃO DE R$ 98.130,00

	TIPO DA ISENÇÃO
	Soma de VALOR_VENAL
	VALOR DA RENÚNCIA
	Nº DE BENEFICIADOS em 2014

	AP - Maiores de 63 anos
	                 409.869.561,85 
	                     4.866.810,19 
	                              10.524 

	DF - Deficientes
	                  34.769.868,49 
	                        423.971,22 
	                               1.033 

	PR - Pracinhas
	                    2.103.758,36 
	                         13.208,32 
	                                    14 

	VI - Pessoas Viúvas
	                 161.542.555,96 
	                     1.922.835,79 
	                               4.271 

	Total Geral
	                 608.285.744,66 
	                     7.226.825,52 
	                              15.842 

	
	
	
	

	Reajuste de 96,26% de acordo com o IPCA-E desde 2001
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Impacto financeiro:
	 R$                  602.545,14 
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	valor da ampliação
	
	
	
	

	 R$     602.545,14 
	
	
	
	

	
	2016
	2017
	2018
	total

	
	 R$ 602.545,14 
	 R$ 602.545,14 
	 R$ 602.545,14 
	 R$ 1.807.635,42 


JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores, apresento-lhes o presente projeto de lei que versa sobre a revisão do limite de isenção, incidente sobre os imóveis beneficiados nos termos da Lei Municipal nº Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina.

De acordo com a Legislação vigente, os imóveis de propriedade de pessoas com mais de 63 anos de idade, os viúvos, os deficientes físicos e os ex-combatentes das forças armadas gozam de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, desde que possuam um único imóvel e nele residam, e não percebam de renda familiar mensal acima de cinco salários mínimos.

Essa isenção foi fixada há mais de dez anos, ocasião em que se estabeleceu o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) sobre a parcela do valor venal a incidir a referida isenção. A parcela excedente a esse valor é tributada normalmente.

Assim, considerando a falta de correção monetária do valor limite da isenção, e considerando também a data em que ele foi fixado, percebemos que, apesar de persistirem os motivos que ensejaram a concessão do benefício da isenção, os contribuintes deixam de receber o benefício pela correção monetária do valor de seus imóveis, aumentando a cada ano o valor da parcela excedente ao limite e, consequentemente do valor a pagar.

Por esse motivo, consideramos justa a correção do limite pelos índices inflacionários que majoraram os tributos municipais, ou seja, o IPCA-E.

Desta feita, aplicando-se a correção monetária incidente no período 2001/2015, chegamos ao valor de R$ 98.130,00 ( noventa e oito mil, cento e trinta reais ).

De acordo com os levantamentos efetuados, o impacto da medida é de aproximadamente R$ 602.545,14 (seiscentos e dois mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e catorze centavos ) no exercício que deva entrar em vigor a medida.

A data prevista para a entrada em vigor da medida será o exercício de 2016, pois de acordo com a Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das condições estabelecidas nos incisos I e II do seu art. 14.
O impacto previsto para a medida se encontra anexo ao presente e a Lei de Diretrizes Orçamentárias já contempla a medida de renúncia, pois ela está consignada na Lei que se pretende alterar, em vigor desde 2001.

Entretanto, como a renúncia (ampliação) não foi consignada na Lei Orçamentária de 2015, apresentamos como medida de compensação o recadastramento imobiliário ocorrido no exercício de 2014, que refletirá em acréscimo de arrecadação nos próximos anos, a partir de 2015, conforme quadros demonstrativos anexos, cujos valores acrescidos por intermédio do aumento da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano são suficientes para suportar o benefício pretendido.
Ressaltamos, ainda, que o projeto é uma demanda também apresentada pelo Vereador Marcos Belinati.
Por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração da presente Propositura, solicitamos a essa egrégia Casa de Leis a aprovação do presente projeto, para que possamos transformá-lo em lei.

Londrina, 2 de fevereiro de 2015.
Alexandre Lopes Kireeff 

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 0061/2015-GAB.

Londrina, 2 de fevereiro de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei -  Altera a redação do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, estabelecendo em R$ 98.130,00 ( noventa e oito mil, cento e trinta reais ).a parcela do valor venal sujeita à isenção, na forma que menciona.

Senhor Presidente, 

Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para   que possa alterar a redação do art. 1º, da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001,  cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

